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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIADE. município de dona francisca. lei nº 1.126/2009. preliminar de ilegitimidade ativa AFASTADA. pagamento de gratificação de função aos servidores da área da saúde, com jornada de 40 horas semanais. ausência de inconstitucionalidade material.
1. A exigência de registro do sindicato proponente perante o Ministério do Trabalho e Emprego não é requisito previsto pelo texto constitucional, tampouco pela legislação que rege o trâmite da Ação Direta de Inconstitucionalidade, para sua proposição. Trata-se de obrigação concernente à regularidade formal da entidade sindical perante a Administração, o que não influi na sua legitimidade para propor ADI. Preliminar de ilegitimidade ativa ad processum desacolhida. 
2. A ação direta visa à declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, caput e parágrafo 1º, da Lei Municipal nº 1.126, de 18 de novembro de 2009, que prevê o pagamento de gratificação de função aos servidores da área da saúde que exercerem funções nos seguintes programas: Programas de Agentes Comunitários e Saúde (PACS), Saúde da Família (PSF) e Agentes de Combate às Endemias, e atribui carga horária de 40 (quarenta horas) semanais para os referidos profissionais, a despeito da carga horária prevista para o concurso através do qual ingressaram no cargo.

3. Segundo a tese firmada no recurso extraordinário nº 660.010/PR (Tema 514) pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, a violação do princípio da irredutibilidade de vencimentos pelo aumento da jornada de trabalho ocorre quando não houver a correspondente retribuição remuneratória, hipótese em que evidentemente haverá redução do valor da hora trabalhada pelo servidor.

4. A situação versada, em que a legislação municipal prevê valor específico para as gratificações a serem alcançadas ao servidor, quando designado para cada uma das funções que descreve (Programas de Agentes Comunitários e Saúde – PACS, Saúde da Família – PSF e Agentes de Combate às Endemias), além da remuneração pertinente à carga horária original de cada servidor, não enseja mera “ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração”, tal como firmado pela Corte Superior no Tema 514.
5. Ademais, a Lei Municipal nº 1.126/09 confere ao servidor uma gratificação com valor fixo para uma jornada de 40 horas semanais, dependendo da função a que foi designado, além da remuneração já paga pelo exercício do cargo, o que não afronta a proporcionalidade da contraprestação.

REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA E, POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079896940 (Nº CNJ: 0354906-27.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS MUNICIPARIOS DE DONA FRANCISCA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE DONA FRANCISCA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar de ilegitimidade ativa do Sindicato dos Municipários de Dona Francisca; por maioria, julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Francisco José Moesch, Liselena Schifino Robles Ribeiro e Luís Augusto Coelho Braga, que julgavam procedente a demanda, e vencidos os Desembargadores Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Ney Wiedemann Neto e Ricardo Torres Hermann, que julgavam procedente em parte para dar ao art. 3º, caput e § 1º, da Lei nº 1126/09 - Dona Francisca interpretação conforme, sem redução de texto.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator. 

DES.ª MATILDE CHABAR MAIA, 

Redatora.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE DONA FRANCISCA/RS – SIMUFRAN, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do art. 3º, caput e § 1º da Lei Municipal nº 1.126, de 18 de novembro de 2009, que “dispõe sobre a criação de cargos municipais e altera atribuições de cargos existentes”, por afronta aos artigos 1º, 8º e 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e aos artigos 7º, VI e 37, XV da Constituição Federal. 

Narra o impetrante que o dispositivo impugnado ofende diretamente o princípio da irredutibilidade remuneratória. Assevera que a lei atacada alterou a carga horária para 40 (quarenta) horas semanais, ou seja, dobrou a jornada anteriormente estabelecida, criando uma gratificação especial para tanto, sem a devida majoração proporcional da remuneração em razão do aumento da jornada de trabalho. Sustenta que o ato impugnado afronta diretamente o princípio da irredutibilidade remuneratória. Refere que o servidor designado para a função especial terá carga horária de 40 (quarenta) horas, independente do que foi estabelecido em seu concurso, mas o pagamento de sua remuneração tem por esteio as 20 (vinte) horas semanais, originariamente previstas. Destaca que o Supremo Tribunal Federal já decidiu, em sede de repercussão geral que a ampliação da jornada de trabalho do servidor público, sem alteração da remuneração, implica na violação da regra constitucional da irredutibilidade de vencimento, conforme o julgamento do Agravo em Recurso Extraordinário nº 660010/PR. Requer a concessão de medida cautelar, com a imediata suspensão da eficácia do art. 3º, caput e §1º da Lei Municipal nº 1.238/2003, por afronta aos artigos 1, 8º e 19 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e aos artigos 7º, VI e 37, XV, da Constituição Federal. Ao final, pugna pela procedência do pedido, com a declaração de inconstitucionalidade pretendida. Pede a concessão de gratuidade da justiça, por se tratar de pequena associação, sem fins lucrativos e que não possui condições de arcar com as despesas do feito. 

A medida cautelar pleiteada restou indeferida, sendo concedido o benefício da gratuidade da Justiça (fls. 58/65).

Notificado, o Prefeito Municipal de Dona Francisca/RS defendeu a constitucionalidade da norma atacada. Em suma, entende que a matéria tratada – regime jurídico dos servidores públicos – esta abrangida pela autonomia do Município, seu poder de gestão e competência legislativa local. Assevera que ajustou a remuneração de acordo com a responsabilidade advinda, não sendo causado nenhum prejuízo ao funcionalismo público. Outrossim, alega ser indevida a ingerência do Poder Judiciário na questão, por se tratar de apreciação do mérito político. Requer a improcedência da ação (fls. 86/93).

O Procurador-Geral do Estado, em defesa da norma impugnada, apresentou preliminar de ilegitimidade ativa ad processum, em razão da não apresentação de documento que comprovasse o registro do SIMUFRAN perante o Ministério do Trabalho e Emprego. Quanto ao mérito, argui que não há direito adquirido à regime jurídico funcional. Pondera que é competência legislativa do Município fixar a remuneração de seus servidores. Rechaça a aplicação do entendimento fixado pelo STF no Tema nº 514 (ARE 666.010) ao caso concreto, uma vez que a lei municipal estabelece remuneração do servidor convocado, garantindo-lhe gratificação especial de função além da remuneração pertinente à carga horária original. Argumenta que o princípio da irredutibilidade de vencimentos, não pode ser interpretado de forma absoluta, garantido aos servidores somente proteção à redução nominal de seus vencimentos, o que inocorreu. Requer o acolhimento da preliminar suscitada e, no mérito, caso ultrapassada a prefacial, seja julgada improcedente a ação direta de inconstitucionalidade (fls. 97/107).

Regularmente notificada, a Câmara Municipal de Vereadores não se manifestou (fl. 113).

O Ministério Público manifesta-se pelo não acolhimento da preliminar de ilegitimidade ativa e, no mérito, pelo julgamento de parcial procedência do pedido, para que declarada a nulidade parcial, sem redução de texto, do art. 3º, caput e § 1º, da Lei Municipal nº 1.126/2009 do Município de Dona Francisca, “por ofensa aos artigos 8º, caput e 19, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 7º,, inciso VI, e 37, inciso XV, da Constituição Federal, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição, entendendo que a designação para atuar nos programas municipais ali mencionados deve ficar condicionada à anuência do servidor” (fls.118/132).

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas. 

Inicialmente, afasto a preliminar de ilegitimidade ativa suscitada. 

Com efeito, a ausência de comprovação de registro perante o Ministério do Trabalho e Emprego não é requisito para proposição de Ação Direta de Inconstitucionalidade por entidade sindical.

Os sindicatos e demais entidades de classe possuem legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade insculpida nos artigos 95, §1º, inciso VII
, e 2º, inciso VI
, da Constituição Estadual.  O mesmo é registrado no artigo 103, inciso IX, da Constituição Federal
.

A única exigência imposta pelo ordenamento jurídico pátrio é que a entidade sindical ou de classe seja de âmbito nacional, na Constituição Federal ou, pelo princípio da simetria, seja de âmbito nacional ou estadual, quando o objeto for lei ou ato normativo estadual e, para objetar lei ou ato normativo municipal, basta ser entidade sindical. 
Do mesmo modo, a Lei Federal nº 9.868/1999, que trata do processo e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o STF, não traz qualquer requisito além dos já constantes do texto constitucional.

Por conseguinte, não pode o legislador infraconstitucional restringir o exercício de direito previsto na Constituição acrescentando condições nela não previstas.

O artigo 8º da Constituição Federal
, de fato, exige que o sindicato seja registrado no órgão competente, vedando exigência de autorização de funcionamento ou qualquer outro tipo de interferência ou intervenção do Estado. Todavia, trata-se de obrigação concernente à regularidade formal da entidade sindical perante a Administração, o que não influi na sua legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Nesse sentido, o entendimento desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL QUE EXTINGUE E CRIA CARGOS EFETIVOS NOS SERVIÇOS AUXILIARES DO PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL. ILEGITIMIDADE NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DA LEGITIMIDADE ATIVA. A entidade sindical tem legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade, consoante art. 95, § 1°, VII, da Constituição Estadual. A falta de comprovação do registro do Sindicato junto ao Ministério do Trabalho e Emprego não importa em ilegitimidade do sindicato para representar seus associados. Precedentes. DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE. Ao Tribunal de Justiça do Estado compete propor a criação e extinção de cargos nos serviços auxiliares da Justiça Estadual e fixação dos vencimentos dos seus servidores, nos estritos termos do art. 95, V, c , da Constituição Estadual. Cabe ao Poder Judiciário avaliar a melhor medida a ser adotada para sua estruturação, não sendo cabível a intervenção de órgão ou entidade externa nos processos decisórios relativos à organização e ao funcionamento do Poder Judiciário, pena de afronta à sua autonomia financeira e administrativa. A previsão do art. 27, I, a , da Constituição Estadual não tem o alcance de intervir na autonomia administrativa do Tribunal de Justiça. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE ATIVA AFASTADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077896207, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 17/12/2018).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SINDICATO. COMPROVAÇÃO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. VERBA DE REPRESENTAÇÃO. ART. 1º, LEI Nº 5.725/2013, DE BENTO GONÇALVES. GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO. LIMITAÇÃO AOS ADVOGADOS QUE EXERCEM TAL ATRIBUIÇÃO. ART. 22, CAPUT, E § 4º, LEI MUNICIPAL Nº 76/2004. CONSTITUCIONALIDADE. Não questionado o registro do sindicato autor perante o Ministério do Trabalho e Emprego, não é caso de proclamar-se, de ofício, sua ilegitimidade ad processum. Nenhuma inconstitucionalidade há na parte do art. 1º, Lei nº 5.725/2013, Município de Bento Gonçalves, ao prever gratificação de representação judicial e extrajudicial exatamente aos advogados municipais que desempenham tais atribuições, precisamente especificadas em o art. 22, caput, e § 4º, Lei Complementar Municipal nº 76/2004, sendo manifesta a diferença que há quanto a tal atuação e aquela em que não há referida representação. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076933647, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 27/08/2018).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.087/2017 DO MUNICÍPIO DE ALVORADA. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. PRELIMINAR DE NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA REGULARIDADE SINDICAL . DESACOLHIDA. A ausência de comprovação de registro do Sindicato proponente no Ministério do Trabalho e Emprego não é suficiente para afastar sua legitimidade para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade. Comprovação posterior. AFASTAMENTO DO SERVIDOR MUNICIPAL SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 27, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Inconstitucionalidade de disposições legais que vedam o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70074908021, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 11/12/2017).

Por fim, ressalto que à fl. 138 dos autos, o proponente juntou a Certidão do Ministério do Trabalho e Emprego – Coordenação-Geral de Registro Sindical, comprovando o registro da entidade. 

Assim, desacolho a preliminar de ilegitimidade ativa apresentada.  

Passo, então, à análise do mérito.

A presente ação pretende ver declarada a inconstitucionalidade do artigo 3º, caput e §1º, da Lei Municipal nº 1.126, de 18 de novembro de 2009, que prevê o pagamento de gratificação de função aos servidores da área da saúde que exercerem funções nos seguintes programas: Programas de Agentes Comunitários e Saúde (PACS), Saúde da Família (PSF), e Agentes de Combate às Endemias. O dispositivo em comento também atribui carga horária de 40 (quarenta horas) semanais para os referidos profissionais, a despeito da carga horária prevista para o concurso através do qual ingressaram no cargo. 

A norma em comento está assim redigida:

Art. 3º - Os servidores, integrantes do quadro efetivo do Município, quando designados para o exercício de funções nos Programas (Programas de Agentes Comunitários e Saúde – PACS, Saúde da Família – PSF e Agentes de Combate às Endemias), independente da carga horária, além da remuneração pertinente à carga horária, farão jus as seguintes gratificações incidentes sobre valor de referência do quadro geral dos servidores efetivos do município:

	CARGO
	GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE FUNÇÃO

	Médico
	3.700,00

	Odontólogo
	750,00

	Enfermeiro
	190,00

	Técnico em Enfermagem
	260,00

	Agente Comunitário de Saúde
	240,00

	Atendente de Consultório Dentário
	240,00


§1º O Servidor que for designador para a função especial terá carga horária de 40 horas, independente da carga horária a qual prestar concurso (...) (Grifei).
A Constituição Estadual, em seu artigo 1º
, esclarece que o Estado do Rio do Sul deve adotar os princípios fundamentais e respeitar direitos individuais, coletivos, sociais e políticos consagrados na Constituição Federal. De forma semelhante, o artigo 8º
 leciona que o Município também será regido pelos princípios estabelecidos na Magna Carta. Nessa linha de raciocínio, colaciono o artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal, que representa o princípio-garantia da irredutibilidade dos vencimentos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

(...)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (Grifei).

Com efeito, o servidor público não possui direito adquirido a regime jurídico, o que abrange o seu sistema de remuneração. Contudo, tal regra é ressalvada pela proibição de redução dos vencimentos.

Conforme sedimentado pelo STF no ARE 660.010/PR (Tema de Repercussão Geral nº 514), a violação à irredutibilidade dos vencimentos abarca duas situações: a) a redução direta pela diminuição pura e simples do valor nominal total, e b) o decréscimo do valor do salário-hora.

Tal inconstitucionalidade pode ocorrer tanto pela redução da jornada de trabalho acompanhada da redução salarial, como pelo aumento da carga horária desacompanhada de aumento da remuneração de forma proporcional.

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Servidor público. Odontologistas da rede pública. Aumento da jornada de trabalho sem a correspondente retribuição remuneratória. Desrespeito ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 1. O assunto corresponde ao Tema nº 514 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do Supremo Tribunal Federal na internet e está assim descrito: “aumento da carga horária de servidores públicos, por meio de norma estadual, sem a devida contraprestação remuneratória”. 2. Conforme a reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não tem o servidor público direito adquirido a regime jurídico remuneratório, exceto se da alteração legal decorrer redução de seus rendimentos, que é a hipótese dos autos. 3. A violação da garantia da irredutibilidade de vencimentos pressupõe a redução direta dos estipêndios funcionais pela diminuição pura e simples do valor nominal do total da remuneração ou pelo decréscimo do valor do salário-hora, seja pela redução da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária, seja pelo aumento da jornada de trabalho sem a correspondente retribuição remuneratória. 4. Não há divergência, nos autos, quanto ao fato de que os odontologistas da rede pública vinham exercendo jornada de trabalho de 20 horas semanais, em respeito às regras que incidiam quando das suas respectivas investiduras, tendo sido compelidos, pelo Decreto estadual nº 4.345/2005 do Paraná, a cumprir jornada de 40 horas semanais sem acréscimo remuneratório e, ainda, sob pena de virem a sofrer as sanções previstas na Lei estadual nº 6.174/70. 5. No caso, houve inegável redução de vencimentos, tendo em vista a ausência de previsão de pagamento pelo aumento da carga horária de trabalho, o que se mostra inadmissível, em razão do disposto no art. 37, inciso XV, da Constituição Federal. 6. Recurso extraordinário provido para se declarar a parcial inconstitucionalidade do § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná, sem redução do texto, e, diante da necessidade de que sejam apreciados os demais pleitos formulados na exordial, para se determinar que nova sentença seja prolatada após a produção de provas que foi requerida pelas partes. 7. Reafirmada a jurisprudência da Corte e fixadas as seguintes teses jurídicas: i) a ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração do servidor consiste em violação da regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos; ii) no caso concreto, o § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná não se aplica aos servidores elencados em seu caput que, antes de sua edição, estavam legitimamente submetidos a carga horária semanal inferior a quarenta horas.

(ARE 660010, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 30/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) (Grifei).

Portanto, não procede alegação de que não se configura redução do vencimento simplesmente porque houve um aumento da remuneração, quando esse aumento não for diretamente proporcional ao aumento da carga horária, posto estar configurado decréscimo do valor do salário-hora.
Em outras palavras, para estar de acordo com o texto constitucional, não é suficiente todo e qualquer acréscimo remuneratório, este há de ser proporcional ao aumento da carga horária, para que não haja diminuição do valor da hora trabalhada.

Como muito bem elucida o parecer do Ministério Público Federal, lavrado nos autos do mencionado ARE 660.010/PR, de autoria do, à época, Subprocurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros:

(...) O valor da hora de trabalho do servidor público possui assento no art. 7º, XVI c/c art. 39, § 3º, da CF, a revelar que o cálculo do salário-hora, considerado o coeficiente da remuneração mensal pela quantidade de horas trabalhadas no mês, está protegido pela irredutibilidade de vencimentos, de modo que a diminuição do valor do salário-hora pelo aumento da jornada de trabalho, sem a correspondente e proporcional retribuição remuneratória, implica desrespeito à garantia do art. 37, XV, da CF e ao princípio que veda o enriquecimento sem causa (Grifei).

Outrossim, da análise da norma vergastada percebe-se a falta de clareza acerca do termo “designação” para a função, posto que não se denota a voluntariedade da assunção da nova carga horária. 

Entretanto, tais conjecturas perdem relevância, quando nos deparamos com a nítida violação dos princípios que regem a atividade administrativa.

O artigo 19 da Constituição Estadual
 informa que a Administração Pública dos Municípios deverá respeito a uma série de princípios, dentre eles, destaco os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da moralidade, os quais entendo violados.

Diferentemente do que ocorre na Constituição Federal, na Carta Estadual, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade encontram-se expressos. Mas, ainda que não o fossem, são princípios de aplicação geral no Direito pátrio.

Embora não sejam o mesmo princípio, sendo a proporcionalidade uma vertente da razoabilidade, aqui, tal distinção não tem propósito. O fato é que ambos os princípios existem como limite à atuação do Administrador, para evitar que a objetividade da legalidade estrita permita que o Administrador desvirtue a finalidade pública para alcançar resultados ou interpretações abusivas da lei.

Aqui há controle da legalidade do ato, visto que o controle de legalidade amplo, como vem sendo entendido atualmente, abrange a violação dos princípios que regem a Administração Pública. Portanto, não há que se falar em controle do mérito administrativo, o que não é permitido ao Judiciário.

A norma impugnada é desarrazoada, na medida em que institui um aumento de carga horária para os servidores e lhes atribui um aumento de remuneração desproporcional se comparado ao aumento de horas trabalhadas. Falta exatamente proporcionalidade entre o que se demanda dos servidores e a contraprestação pecuniária que lhes é devida.

O dispositivo legal em questão preconiza que todos os servidores abarcados pela hipótese terão carga horária de 40 (quarenta) horas semanais e farão jus ao mesmo adicional, de valor distinto de acordo com o cargo. Contudo, surge a possibilidade de servidores que atuam no mesmo cargo, mas que ingressaram através de processos seletivos distintos – e com possíveis regimes e jornada diferentes, terem sua jornada equiparada, e receberem gratificação adicional de mesmo valor. A título exemplificativo: um enfermeiro ingressou através de concurso público cujo edital previa jornada de 20 (vinte) horas semanais, ao passo que um segundo enfermeiro ingressou no serviço público através de certame distinto, com novo regime de 30 (trinta) horas semanais. Conforme prevê a lei questionada, ambos os enfermeiros, se atuantes nos Programas elencados, exerceriam jornada de 40 (quarenta) horas semanais e receberiam acréscimo pecuniário de igual valor, sendo que o primeiro enfermeiro teve sua carga horária dobrada, ao passo que o segundo enfermeiro teve aumento de apenas um terço da jornada de trabalho.

Pelos mesmos motivos, vejo aqui um desrespeito à moralidade pública, tendo em vista os valores que regem a atuação administrativa, pela noção objetiva de moral.

Friso que a inconstitucionalidade não está na majoração da jornada de trabalho, que é feita no interesse da prestação do serviço público indiscutivelmente relevante à população e, está totalmente em harmonia com a autonomia administrativa, legislativa, financeira e política do Município. A inconstitucionalidade reside sim, na redução indireta dos vencimentos, através do aumento desproporcional da contraprestação.
Nesse alinhamento, os seguintes precedentes deste Tribunal: 

RECURSO INOMINADO. SERVIDORAS PÚBLICAS MUNICIPAIS ACEGUÁ. CARGO EM COMISSÃO. REDUÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO OBSERVADA A ADEQUAÇÃO PROPORCIONAL DOS VENCIMENTOS. POSSIBILIDADE. A fixação da jornada de trabalho do Servidor Público, cuja relação é estatutária, está adstrita ao interesse da Administração Pública, que leva em conta os critérios de conveniência e oportunidade no exercício do seu Poder Discricionário, voltado para o interesse público e o bem comum da coletividade. Conforme a reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico remuneratório, exceto se da alteração legal decorrer redução de seus rendimentos. A Lei nova pode, então, extinguir, reduzir ou criar vantagens, inclusive alterar a carga horária de trabalho dos servidores, mormente porque não existe, no ordenamento jurídico pátrio, a garantia de que os servidores continuarão sempre disciplinados pelas disposições vigentes quando do seu ingresso no respectivo cargo público. No caso concreto, o Município de Salvador das Missões, dotado de sua discricionariedade, aumentou a jornada de trabalho da demandante, ocupante do cargo de Psicóloga, remunerada pelo Padrão 8, de 20 para 40 horas, alterando, para fins de majoração de vencimentos, para o Padrão 9. Contudo, o aumento da jornada de trabalho da autora não teve a majoração proporcional de vencimentos, violando, assim, a regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos, prevista no artigo 37, inciso XVI. Assim, na forma do artigo 46 da Lei nº 9.099/95 e em atenção aos critérios de celeridade, simplicidade, informalidade e economia processual elencados no artigo 2º da mesma lei, confirma-se a sentença em segunda instância, constando apenas da ata, com fundamentação sucinta e dispositivo, servindo de acórdão a súmula do julgamento. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME (Recurso Cível Nº 71007819980, Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais, Relator: Mauro Caum Gonçalves, Julgado em 29/08/2018) (Grifei).

APELAÇÕES CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICIPIO DE SALVADOR DAS MISSOES. MAJORAÇÃO DA JORNADA. ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS. VIOLAÇÃO À IRREDUTIBILIDADE. 1. Inexiste direito adquirido do servidor público ao regime jurídico, desde que não haja redução de vencimentos. Precedentes desta Corte. 2. A majoração da jornada de trabalho de 20 para 40 horas semanais, sem o aumento proporcional dos vencimentos, viola o princípio da irredutibilidade vencimental. Precedentes. APELAÇÃO DO AUTOR PROVIDA. APELAÇÃO DO MUNICÍPIO PREJUDICADA. (Apelação Cível Nº 70080351661, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francesco Conti, Julgado em 27/02/2019) (Grifei).

Ante o exposto, julgo PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 3º, caput e §1º, da Lei nº 1.126/2009, do Município de Dona Francisca/RS, por ofensa aos artigos 1º, 8º e 19, da Constituição Estadual, e, reflexamente, ao artigo 37, inciso XV, da Constituição Federal.

Considerando a repercussão que a declaração de inconstitucionalidade terá na esfera patrimonial dos servidores e na continuidade da prestação dos serviços de saúde à comunidade, modulo os efeitos desta decisão para que produza seus efeitos a partir de 06 (seis) meses contados da publicação deste acórdão.
Des.ª Matilde Chabar Maia (REDATORA)

Eminentes colegas.

Relativamente à preliminar de ilegitimidade ativa também acompanho o e. Relator, considerando não ser necessária a comprovação do registro do sindicato no Ministério do Trabalho para fins de propositura da ação direta de inconstitucionalidade.

A legitimação do sindicato decorre diretamente da Constituição estadual (art. 95, parágrafo 1º, inciso VII
) e da Constituição da República (art. 103, inciso IX
), bem como inexiste, na legislação infraconstitucional (Lei nº 9.868/99), qualquer exigência a esse respeito.

Além disso, a obrigatoriedade de registro do sindicato no órgão competente, desde que haja lei específica, conforme o inciso I do art. 8º da Constituição da República
, constitui requisito formal para a sua fundação, mas não o impede de litigar em juízo em favor de seus representados.

A propósito, ilustro:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS Nº 15.142/18. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. FESSERGS. VÍCIO FORMAL E MATERIAL NÃO EVIDENCIADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA DO PROPONENTE NÃO VERIFICADA. 
1. Não merece acolhimento a preliminar de não conhecimento da ADI por ausência de pagamento da custas iniciais. Foi facultado à parte autora a comprovação do pagamento da despesa inicial, cujo comprovante foi juntado aos autos, não sendo o caso de extinção do processo por conta disso. 
2. Ilegitimidade ativa. A ausência de comprovação do registro do Sindicato requerente junto ao Ministério do Trabalho e Emprego não afasta a legitimidade ativa da FESSERGS, porquanto não exigida na Carta Estadual para a propositura da ação constitucional, consoante o precedente do Supremo Tribunal Federal, materializado no RE n.º 370.834-MS. Existência de registro da entidade proponente que foi corroborada pelo Senhor Governador do Estado, em suas informações. 

3. Não há vício formal, pois foi observada a reserva de iniciativa do processo legislativo, na medida em que o projeto de lei respectivo foi deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual. A reserva de iniciativa, todavia, não impede que o Poder Legislativo, durante a tramitação do projeto, ofereça emendas, visando a aprimorar o texto legal que daí emergirá, desde que observada a temática regulada e não implique em aumento de despesa, o que afrontaria o preceituado no art. 61, I, da CE. 
4. A aludida paridade entre o regime próprio de previdência dos servidores públicos RPPS - e o regime geral de previdência social - RGPS - não é absoluta. A expressão no que couber constante do art. 40, § 12, evidencia que o modelo adotado no Estado do Rio Grande do Sul guarda particularidades em relação ao parâmetro elaborado pela União, diante do preceito federativo e da ausência de restrição constitucionalmente posta nesse sentido, não ofende o preceito constitucional da simetria. Como corolário, não se viabiliza a fiscalização abstrata de constitucionalidade, justamente em função desse contraste prévio da LC-RS nº 15.142/18 e as Leis nº 8.213/91 e 10.887/04, o que somente por via reflexa ou indireta ensejaria o reconhecimento da inconstitucionalidade da legislação estadual, fundada na transgressão das regras estabelecidas pelas leis nacionais. 
5. A não participação dos sindicatos nas decisões de interesse da categoria, muito embora de todo salutar, não inquina de inconstitucionalidade o diploma legal guerreado, porquanto não tem o condão de autorizar que o sindicato possa intervir na autonomia administrativa do Poder Executivo, a quem incumbe definir o regime de previdência social de seus servidores. A questão, assim, concerne diretamente ao autogoverno do Poder Executivo. 
PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078524568, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 25/03/2019) [grifei]

No tocante ao mérito, contudo, peço vênia para divergir.

A ação direta visa à declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, caput e parágrafo 1º, da Lei Municipal nº 1.126, de 18 de novembro de 2009, que prevê o pagamento de gratificação de função aos servidores da área da saúde que exercerem funções nos seguintes programas: Programas de Agentes Comunitários e Saúde (PACS), Saúde da Família (PSF) e Agentes de Combate às Endemias, e atribui carga horária de 40 (quarenta horas) semanais para os referidos profissionais, a despeito da carga horária prevista para o concurso através do qual ingressaram no cargo, nos seguintes termos, in verbis:

Art. 3º - Os servidores, integrantes do quadro efetivo do Município, quando designados para o exercício de funções nos Programas (Programas de Agentes Comunitários e Saúde – PACS, Saúde da Família – PSF e Agentes de Combate às Endemias), independente da carga horária, além da remuneração pertinente à carga horária, farão jus as seguintes gratificações incidentes sobre valor de referência do quadro geral dos servidores efetivos do município:

	CARGO
	GRATIFICAÇÃO ESPECIAL DE FUNÇÃO

	Médico
	3.700,00

	Odontólogo
	750,00

	Enfermeiro
	190,00

	Técnico em Enfermagem
	260,00

	Agente Comunitário de Saúde
	240,00

	Atendente de Consultório Dentário
	240,00


§ 1º O Servidor que for designador para a função especial terá carga horária de 40 horas, independente da carga horária a qual prestar concurso.

A alegação do sindicato é concernente à ofensa aos arts. 1º, 8º e 19 da Constituição Estadual
, e arts. 7º, inciso VI
, e 37, inciso XV
, da Constituição da República, que tratam do princípio da irredutibilidade de vencimentos, pois houve a fixação de carga horária de 40 horas semanais para as funções designadas sem a majoração proporcional da remuneração.

O egrégio Supremo Tribunal Federal tratou da matéria no agravo em recurso extraordinário nº 660.010/PR (Tema 514), assim ementado:

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Servidor público. Odontologistas da rede pública. Aumento da jornada de trabalho sem a correspondente retribuição remuneratória. Desrespeito ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 

1. O assunto corresponde ao Tema nº 514 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do Supremo Tribunal Federal na internet e está assim descrito: “aumento da carga horária de servidores públicos, por meio de norma estadual, sem a devida contraprestação remuneratória”. 

2. Conforme a reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não tem o servidor público direito adquirido a regime jurídico remuneratório, exceto se da alteração legal decorrer redução de seus rendimentos, que é a hipótese dos autos. 

3. A violação da garantia da irredutibilidade de vencimentos pressupõe a redução direta dos estipêndios funcionais pela diminuição pura e simples do valor nominal do total da remuneração ou pelo decréscimo do valor do salário-hora, seja pela redução da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária, seja pelo aumento da jornada de trabalho sem a correspondente retribuição remuneratória. 

4. Não há divergência, nos autos, quanto ao fato de que os odontologistas da rede pública vinham exercendo jornada de trabalho de 20 horas semanais, em respeito às regras que incidiam quando das suas respectivas investiduras, tendo sido compelidos, pelo Decreto estadual nº 4.345/2005 do Paraná, a cumprir jornada de 40 horas semanais sem acréscimo remuneratório e, ainda, sob pena de virem a sofrer as sanções previstas na Lei estadual nº 6.174/70. 

5. No caso, houve inegável redução de vencimentos, tendo em vista a ausência de previsão de pagamento pelo aumento da carga horária de trabalho, o que se mostra inadmissível, em razão do disposto no art. 37, inciso XV, da Constituição Federal. 

6. Recurso extraordinário provido para se declarar a parcial inconstitucionalidade do § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná, sem redução do texto, e, diante da necessidade de que sejam apreciados os demais pleitos formulados na exordial, para se determinar que nova sentença seja prolatada após a produção de provas que foi requerida pelas partes. 

7. Reafirmada a jurisprudência da Corte e fixadas as seguintes teses jurídicas: i) a ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração do servidor consiste em violação da regra constitucional da irredutibilidade de vencimentos; ii) no caso concreto, o § 1º do art. 1º do Decreto estadual nº 4.345, de 14 de fevereiro de 2005, do Estado do Paraná não se aplica aos servidores elencados em seu caput que, antes de sua edição, estavam legitimamente submetidos a carga horária semanal inferior a quarenta horas.

(ARE 660010, Relator (a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 30/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015) [grifei]

Veja-se que, segundo a tese firmada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, a violação do princípio da irredutibilidade de vencimentos pelo aumento da jornada de trabalho, como é a hipótese versada, ocorre quando não houver a correspondente retribuição remuneratória, hipótese em que evidentemente haverá redução do valor da hora trabalhada pelo servidor.

No caso, contudo, a legislação municipal prevê valor específico para as gratificações a serem alcançadas ao servidor, quando designado para cada uma das funções que descreve (Programas de Agentes Comunitários e Saúde – PACS, Saúde da Família – PSF e Agentes de Combate às Endemias), além da remuneração pertinente à carga horária original de cada servidor, de modo que inexiste mera “ampliação de jornada de trabalho sem alteração da remuneração”, tal como firmado pela Corte Superior no Tema 514.

Assim se colhe dos excertos do voto condutor da maioria, in verbis:
Não há divergência, nestes autos, quanto ao fato de que os odontologistas vinham exercendo jornada de trabalho de 20 horas semanais, em respeito às regras que incidiam quando das suas respectivas investiduras, tendo sido compelidos, pelo ato normativo ora atacado, a cumprir jornada de 40 horas semanais sem acréscimo remuneratório, sob pena de virem a sofrer as sanções previstas na Lei estadual nº 6.174/70, como se confirmou no próprio acórdão atacado.

[...]

Confira-se, para certeza das coisas, o texto do art. 5º do Decreto estadual nº 4.345/2005, publicado no Diário Oficial nº 6.913 de 14/02/05, que dispôs que cada servidor público civil do Estado do Paraná, da administração direta e autárquica deve laborar conforme a jornada definida para seu cargo, da seguinte maneira: 

“Art. 1º O servidor público civil do Estado do Paraná, da Administração Direta e Autárquica, deverá laborar em jornada pela carga horária de seu cargo adotando-se, nos casos específicos, o regime de turno de trabalho conforme estabelece a legislação estadual, para atendimento integral do serviço. 

§ 1º Entende-se por carga horária a quantidade de horas semanais a que deve se submeter a atividade laborativa do cargo público, que é de 40 (quarenta) horas. 

§ 2º Entende-se por jornada a quantidade de horas diárias de atividade laborativa a que um servidor deve se submeter, de acordo com a carga horária de seu cargo. 

§ 3º O regime de turno de trabalho deverá obedecer ao que dispõe o Decreto nº 2.471, de 14 de janeiro de 2004, estendendo-se as disposições daquele Decreto aos demais órgãos da Administração Direta e Autárquica do Poder Executivo. (...) 

Art. 5º Ao servidor que não cumprir as disposições do presente Decreto serão aplicadas as sanções previstas na Lei Estadual nº 6.174/70. 

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o Decreto nº 1.890, de 02 de outubro de 2003 e demais disposições em contrário.” 

[...]

Sem maiores dificuldades, pode-se inferir dos autos que o ato normativo incidiu sobre os servidores públicos civis do Estado do Paraná, e, na hipótese dos autos, sobre os substituídos, representados e coautores, inclusive aqueles que já atuavam à época da edição da referida legislação, resultando, como confirmado pela própria parte recorrida, em inegável redução de vencimentos, tendo em vista a não previsão de pagamento pelo aumento da carga horária de trabalho, o que se mostra inadmissível, em razão do disposto no art. 37, inciso XV, da Constituição Federal. [grifei]

Assim, tenho que a hipótese em questão não se amolda à Tese 514 firmada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, porque aumento há relativamente à função designada. Mas, ainda que se cogitasse de interpretar referida tese como proibição do aumento de jornada sem o aumento proporcional dos vencimentos, compreendo que não seria caso de se declarar a inconstitucionalidade da lei.

Isso porque a Lei Municipal nº 1.126/09 confere ao servidor uma gratificação com valor fixo para uma jornada de 40 horas semanais, dependendo da função a que foi designado, além da remuneração já paga pelo exercício do cargo, o que não afronta a proporcionalidade da contraprestação (p. ex., todos os médicos designados para a função receberão R$ 3.700,00 para uma jornada de 40 horas semanais a título de gratificação, além da remuneração pertinente à carga horária do seu cargo).

 Portanto, seja por não haver redução de vencimentos, seja por estar garantida a proporcionalidade da remuneração com relação à função designada, não há afronta ao princípio constitucional da irredutibilidade.

Assim, tenho que não haja a inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, motivo pelo qual, renovada a vênia, rejeito a preliminar e, quanto ao mérito, voto pela improcedência da ação direta.

DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO – Acompanho o eminente Relator quanto à preliminar de ilegitimidade ativa, contudo divirjo no tocante ao mérito, no sentido de julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade. 

Na hipótese dos autos o SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE DONA FRANCISCA pretende com a presente ADI, à declaração de inconstitucionalidade do artigo 3º, caput e § 1º, da Lei-Dona Francisca nº 1.126/09, que dispõe acerca do pagamento de gratificação de função aos servidores da área da saúde que exercerem funções nos Programas de Agentes Comunitários e Saúde (PACS), Saúde da Família (PSF), e Agentes de Combate às Endemias, bem como prevê carga horária de 40 (quarenta horas) semanais para os referidos profissionais, independentemente da carga horária prevista no edital de abertura do certame que prestaram.

Ocorre, todavia, que ao assim dispor, a lei municipal ofende o previsto no art. 37, XV, da CF-88, que trata da irredutibilidade de vencimentos, pois os servidores que tiverem prestado concurso para jornada semanal menor que 40 horas, ao exercerem atividades em algum dos aludidos Programas, terão obrigatoriamente que cumprir carga horária maior, sem a devida contraprestação pecuniária. 

Dessa feita, correta a conclusão alcançada pelo Procurador-Geral de Justiça em exercício atuante no feito, Dr. César Luis de Araújo Faccioli, cujos fundamentos do parecer, peço licença para transcrever e agregar às razões de decidir, in verbis:

(...)

Nessa toada, embora não tenha o servidor público direito adquirido a regime jurídico, é pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que isso excepcionalmente corre quando a alteração legal promover redução de seus rendimentos, como no caso em apreço, em que há aumento de ornada de trabalho sem a respectiva revisão da remuneração do servidor, implicando redução de seus vencimentos.

Essa inadequação constitucional, todavia, só se configura, efetivamente, quando não se confere ao servidor público beneficiado com a gratificação de função a possibilidade de ele deliberar sobre se lhe é conveniente, ou não, aceitar a designação cumulada com o incremento de sua jornada de trabalho - o que, dependendo da carga horária por ele assumida quando do concurso público que prestou e/ou de suas circunstâncias pessoais, pode lhe ser vantajosa.

Se a aceitação da designação for facultativa, ainda que a carga horária do cargo para o qual o servidor foi concursado seja inferior a 40 horas, não haverá mácula ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, pois será opção do servidor aumentar sua remuneração, a ela agregando a gratificação de função instituída pelo caput do artigo 3º da Lei n.º 1.126/2009, mediante um incremento de sua jornada de trabalho.

Na espécie, essa solução não só é benéfica aos servidores - que poderão optar por receber, ou não, a gratificação com o  ônus de aumentar sua carga horária (o que seria inviável se a norma fosse declarada integralmente inconstitucional) -, mas, também, à população que usufrui dos serviços mantidos por esses programas municipais, que serão executados por servidores mais interessados e melhor remunerados.

Por tudo isso, merece acolhimento, em parte, a pretensão deduzida na exordial.

(...)

Assim, impõe-se a parcial declaração de inconstitucionalidade em interpretação conforme,  mas sem redução de texto, do art. 3º, caput e § 1º, da Lei-Dona Francisca nº 1.126/09, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 19, caput, da CE-89, c/c art. 7º, VI, e 37, XV, da CF-88, a ele conferindo-se interpretação conforme a Constituição de modo a viabilizar sua manutenção no ordenamento jurídico, com a ressalva de ser absolutamente necessária a opção do servidor para o incremento da jornada de trabalho, com o consequente pagamento de acréscimo previsto na legislação. 

Diante do exposto, acompanho o eminente Relator quanto à rejeição da preliminar, e divirjo no tocante ao mérito, no sentido de julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, nos termos da fundamentação.
DES.ª MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA – Acompanho a divergência da em. Des. Matilde, com a vênia do em. Relator.
DES. IRINEU MARIANI – Quanto às preliminares, acompanho o eminente Relator.

Quanto ao mérito, rogo vênia para acompanhar a divergência inaugurada pelo eminente Des. Nelson Pacheco.
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Presidente, com a vênia do eminente Relator e do Des. Pacheco, entendo que se trata de designação para função gratificada, e está implícito que só vai aceitar o servidor que quiser. Não vejo desproporcionalidade entre a vantagem por aceitar essa designação para esses cargos e o pagamento normal já do trabalho.

Então, com a vênia de ambos, estou acompanhando a divergência maior da Desa. Matilde e julgando improcedente a ação de inconstitucionalidade.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Acompanho o Relator.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com o Relator.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO – Vênia ao eminente Relator, superada a preliminar, no que acompanho o Relator, acompanho a divergência da Desa. Matilde Chabar Maia, para julgar improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.
DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com a vênia do eminente Relator, acompanho a divergência lançada pela Desembargadora Matilde Chabar Maia.
DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Com a vênia do eminente Relator, estou acompanhando a divergência, com as achegas da Desa. Matilde.
DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Acompanho o e. Relator quanto a preliminar. No mérito, entretanto, acompanho a divergência inaugurada pelo voto do e. Des. Nelson Pacheco.
DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Acompanho o voto do Eminente Relator quanto à preliminar e, quanto ao mérito, com a respeitosa vênia, acompanho o entendimento do Desembargador Nelson Pacheco.

DES. ALMIR PORTO DA ROCHA FILHO – Peço vênia ao ilustre Relator para acompanhar a divergência instaurada pela eminente Desa. Matilde.
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho a divergência nos termos do voto da Desa. Matilde também, Senhor Presidente.

DES. MARIO CRESPO BRUM – Acompanho a divergência da Desa. Matilde.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Com a devida vênia ao relator, acompanho a divergência, nos termos do voto do Des. Nelson Pacheco, e também pelos fundamentos postos no parecer do culto Procurador de Justiça.
DES. EDUARDO UHLEIN – Senhor Presidente e eminentes Colegas!

Rogando máxima vênia às compreensões contrárias, adiro ao entendimento manifestado pelo douto voto da eminente Desembargadora Matilde Chabar Maia.

Como a concessão da gratificação instituída pela lei objeto da ADI depende de designação, considero que, em tal situação, há necessária adesão do servidor designado à sua fruição e consequente aumento da carga horária.

Em assim sendo, não há, renovada vênia, possibilidade de interpretação desconforme à Constituição, porquanto o aumento da carga horária (para aqueles vinculados à carga inferior a 40 horas semanais) não poderá ocorrer sem a voluntas do designado.

Em conclusão, não há inconstitucionalidade a ser declarada.

Voto pela improcedência da ação, portanto.
DES. RICARDO TORRES HERMANN – Rogo vênia ao e. Relator para acompanhar, superada a questão preliminar como por Sua Excelência proposto, no mérito, a divergência parcial lançada no voto do e. Desembargador Nelson Pacheco, com o fim de julgar parcialmente procedente a ação direta de inconstitucionalidade, de molde a proceder à interpretação conforme, sem redução de texto das disposições legais inquinadas de inconstitucionalidade.

É como voto Sr. Presidente.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO (PRESIDENTE) – Acompanho a Desa. Matilde, pedindo vênia aos que votam em contrário.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Da mesma forma.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Também.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – Também.

DES. RUI PORTANOVA – Acompanho o eminente relator no que diz com a preliminar. 

Acompanho a divergência no referente ao mérito. 
DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL – Também.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079896940, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, REJEITARAM A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE DONA FRANCISCA; POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES FRANCISCO JOSÉ MOESCH, LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO E LUíS AUGUSTO COELHO BRAGA, QUE JULGAVAM PROCEDENTE A DEMANDA, E VENCIDOS OS DESEMBARGADORES NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, IRINEU MARIANI, TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DENISE OLIVEIRA CEZAR, NEY WIEDEMANN NETO E RICARDO TORRES HERMANN, QUE JULGAVAM PROCEDENTE EM PARTE PARA DAR AO ART. 3º, CAPUT e § 1º, DA LEI Nº 1126/09 - DONA FRANCISCA INTERPRETAÇÃO CONFORME, SEM REDUÇÃO DE TEXTO." Redatora para  o acórdão Desa. Matilde Chabar Maia.
� Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


§1º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:


(...)


VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual;


� (...)


§ 2.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal, ou por omissão:


(...)


VI - entidade sindical;


� Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 


(...)


IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.


�  Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:


 I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;


(...)





� Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de


seu território.


� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


(...).


� § 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:


[...]


VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual; [grifei]





� Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)   (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)


[...]


IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. [grifei]





� Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:


I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical;


� Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 


[...]


Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. 


[...]


Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95)


[...]





� Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:


[...]


VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo;





� XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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